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2 O site está hospedado no endereço http://culturadigital.br/marcocivil/
3 ARAUJO, Bruno. Dilma sanciona o Marco Civil da internet na abertura da NETMundial. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2014/04/netmundial-inicia-com-obrigado-snowden-e-defesa-da-internet-
-livre.html>. Acesso em: 16 out. 2016.
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4 “§ 3ª As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na internet rela-
cionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses conteúdos por 
provedores de aplicações de internet, poderão ser apresentadas perante os juizados especiais.”
5 “Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou tele-
mática, ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei. 
Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa”.

7 HAFNER, Katie. Where Wizards Stay Up Late: The Origins Of The Internet. Estados Unidos: Simon & Schuster, 1998.p.174
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8 “7. Inimputabilidade da rede. O combate a ilícitos na rede deve atingir os responsáveis nais e não os meios de acesso 
e transporte, sempre preservando os princípios maiores de defesa da liberdade, da privacidade e do respeito aos direitos 
humanos”. COMITÊ GESTOR DA INTERNET. Princípios para a governança e uso da Internet no Brasil. Dispo-
nível em: <http://www.cgi.br/resolucoes/documento/2009/003>. Acesso em: 24 jan. 2016.
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11 “Dessarte,  obtemperadas  as  peculiaridades  que  cercam  a  controvérsia,  considero  razoável  que,  uma  vez  noti-
cado  de  que  determinado  te to  ou  imagem  possui  conteúdo  ilícito,  o  provedor  retire  o  material  do  ar  no  

prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas ,  sob  pena  de  responder  solidariamente  com  o  autor  direto  do  dano,  em  
virtude  da  omissão  praticada.” STJ - RECURSO ESPECIA  N  1.323.754  -RJ  Rel. Nanc  Andrighi . Para a Ministra 
Relatora, essa retirada seria, na verdade, uma suspensão preventiva das páginas, para que o provedor tivesse um tempo 
maior para analisar se o conteúdo delas era lesivo.
12 Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos processuais.
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13 Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: ( ) IV - determinar todas 
as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem 
judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;
14 § 2ª A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende de previsão le-
gal especí ca, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art. 5ª da Constituição Federal.
15 § 3ª As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na internet rela-
cionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses conteúdos por 
provedores de aplicações de internet, poderão ser apresentadas perante os juizados especiais.
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16 § 4º O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 3º, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela 
pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da coletividade na disponibili-
zação do conteúdo na internet, desde que presentes os requisitos de verossimilhança da alegação do autor e de fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.
17 Art. 20.  Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo conteúdo a que se refere o 
art. 19, caberá ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe os motivos e informações relativos à indisponibiliza-
ção de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em juízo, salvo expressa previsão legal 
ou expressa determinação judicial fundamentada em contrário.
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18 Parágrafo único.  Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tornado indisponível, o provedor de 
aplicações de internet que exerce essa atividade de forma organizada, pro ssionalmente e com ns econômicos substituirá 
o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu fundamento à indisponibilização.
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19 Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por 
meio de sistema de informática ou telemático, fotogra a, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográ ca envolvendo criança ou adolescente. Pena reclusão, de 3 (tr s) a 6 (seis) anos, e multa.
20 A parte poderia se utilizar, por exemplo, do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter de urg ncia, pre-
vista no art. 303 do Novo CPC ( ei 13.105/2015), em que a urg ncia deve ser contempor nea à propositura da ação, com 
menos formalidades processuais (requerimento de tutela antecipada, indicação do pedido de tutela nal etc).
21 Parágrafo único.  A noti cação prevista no  deverá conter, sob pena de nulidade, elementos que permitam a 
identi cação especí ca do material apontado como violador da intimidade do participante e a veri cação da legitimidade 
para apresentação do pedido.
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22 Vale notar que, nos casos de pornogra a de vingança, di cilmente a segunda hipótese ocorrerá. Normalmente, o 
responsável pela divulgação do material é alguém com quem a vítima manteve um relacionamento íntimo, como um ex-
-marido ou ex-namorado.
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26 Convenção para a Uni cação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional. Foi assinada em 1929 
em Varsóvia.
27 “O princípio da defesa do consumidor se aplica a todo o capítulo constitucional da atividade econômica. Afastam-se as 
normas especiais do Código Brasileiro da Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia quando implicarem retrocesso social ou 
vilip ndio aos direitos assegurados pelo Código de Defesa do Consumidor.” (STF - RE 351750, Relator(a): Min. Marco Aurélio).
28 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Apelação Cível. Processo nº 1081911-23.2014.8.26.0100.
29 MARTINS, Guilherme Magalhães. Responsabilidade civil por acidente de consumo na internet. 2. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2014. p. 330.
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30 A criação do termo  eb 2.0  é atribuída a Tim O Reill , um famoso especialista em tecnologia, e signi ca uma inter-
net mais dinâmica e interativa, com sites atuando como plataformas para a produção e exibição de conteúdo.  O”REILLY, 
Tim. What is Web 2.0? Disponível em: <http://www.oreill .com/pub/a/web2/archive/what-is-web-20.html>. Acesso 
em: 8 jun. 2016. 
31Disponível em < https://www.blogger.com>.
32 Disponível em < https://www. outube.com>.

33 Alguns sites utilizam o modelo de negócio denominado “freemium” (junção de “free” + “premium”), em que há duas 
modalidades de serviço: um gratuito (free), simples e básico e, outro, pago (premium), com mais funcionalidades. É o 
caso, por exemplo, do serviço de armazenamento em nuvem Dropbox (www.dropbox), que fornece ao usuário gratuito 
um pequeno espaço para guardar arquivos, e para o pagante, uma quantidade muito maior.
34 A rede social Instagram, de propriedade do Facebook, possui a seguinte cláusula, sob a rubrica “Direitos”: “1. O Insta-
gram não reivindica a propriedade de nenhum Conteúdo que voc  publica no Serviço ou através dele. Em vez disso, voc  
concede ao Instagram, por meio deste, uma licença global, não exclusiva, sublicenciável, sem ro alties e totalmente paga de 
uso do Conteúdo que voc  publica no Serviço ou através dele, (...)” (grifo).  INSTAGRAM. Termos de Uso. Disponível 
em: <https://www.facebook.com/help/instagram/478745558852511/>. Acesso em: 8 jun. 2016. 
35 GOODMAN, Marc. Future Crimes: Ever thing Is Connected, Ever one Is Vulnerable and hat e Can Do about 
It. Nova Iorque: Doubleda  Books, 2015. p. 55.
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36 FACEBOOK. Como faço para remover a conta de um membro da família falecido? Disponível em: <https://
www.facebook.com/help/1518259735093203>. Acesso em: 8 jun. 2016. 
37  YOUTUBE. Understand YouTube rights management. Disponível em: <https://support.google.com/ outube/
answer/4597810?hl=en>. Acesso em: 8 jun. 2016. 
38 HAMANN, Renan. Facebook está bloqueando links para a rede social Tsu. Disponível em: <http://www.tec-
mundo.com.br/redes-sociais/88740-facebook-bloqueando-links-rede-social-tsu.htm>. Acesso em: 8 jun. 2016. 
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39 O notice and takedown foi adotado por alguns precedentes do STJ antes da vig ncia do Marco Civil. A saber: “RE-
DES SOCIAIS. MENSAGEM OFENSIVA. REMO O. PRA O. A Turma entendeu que, uma vez noti cado de que 
determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito, o provedor deve retirar o material do ar no prazo de 24 horas, sob 
pena de responder solidariamente com o autor direto do dano, pela omissão praticada. Consignou-se que, nesse prazo (de 
24 horas), o provedor não está obrigado a analisar o teor da denúncia recebida, devendo apenas promover a suspensão 
preventiva das respectivas páginas, até que tenha tempo hábil para apreciar a veracidade das alegações, de modo que, 
con rmando-as, exclua de nitivamente o per l ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu livre acesso. Entretanto, 
ressaltou-se que o diferimento da análise do teor das denúncias não signi ca que o provedor poderá postergá-la por tempo 
indeterminado, deixando sem satisfação o usuário cujo per l venha a ser provisoriamente suspenso. Assim, frisou-se que 
cabe ao provedor, o mais breve possível, dar uma solução nal para o caso, con rmando a remoção de nitiva da página 
de conteúdo ofensivo ou, ausente indício de ilegalidade, recolocá-la no ar, adotando, na última hipótese, as provid ncias 
legais cabíveis contra os que abusarem da prerrogativa de denunciar. Por m, salientou-se que, tendo em vista a velocidade 
com que as informações circulam no meio virtual, é indispensável que sejam adotadas, célere e enfaticamente, medidas 
tendentes a coibir a divulgação de conteúdos depreciativos e aviltantes, de sorte a reduzir potencialmente a disseminação 
do insulto, a m de minimizar os nefastos efeitos inerentes a dados dessa natureza (STJ, 3ª Turma, REsp 1.323.754/RJ, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, julgado em 19/6/2012).
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